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	1) 
	
Ofício de encaminhamento com proposta de celebração de Colaboração deverá ser em versão original, datado e assinado, encaminhado ao titular da Secretaria, indicando o(s) número(s) da(s) Emenda(s) Parlamentares e o público alvo a ser atendido, conforme modelo;
	

	2) 
	
Plano de Trabalho devidamente preenchido conforme termos do art. 22 da Lei 13.019/2014 e assinado pelo representante legal;
	

	3) 
	
Projeto detalhado explicando a execução do plano de trabalho, e apresentar croqui do projeto devidamente assinado pelo responsável técnico;
	

	4) 
	
Modelo de Currículo
	

	5) 
	
Cartão de CNPJ da Entidade, emitida pela Receita Federal do Brasil;
	

	6) 
	
Cópia autenticada do Estatuto da Entidade registrado atual e cópia simples de todas alterações anteriores;                               
	

	7) 
	
Cópia autenticada da ata que elegeu a atual diretoria, e cópia simples de todas alterações anteriores;
	

	8) 
	
Relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB de cada um deles;
	

	9) 
	
Comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço por ela declarado exemplo (conta de água, luz, telefone, internet ou contrato de locação; 
	

	10) 
	
Cópia autenticada dos documentos do responsável pela entidade (RG, CTPS, CNH), com competência para firmar termo de colaboração/fomento com órgão público. Em caso de Procurador, deverá ser juntada procuração dando plenos poderes para representar a entidade. O procurador deverá apresentar os mesmos documentos requeridos para ao presidente;
	

	11) 
	
Apresentar as demonstrações contábeis do último exercício, e relatório de aprovação das contas, assinado pelo representante legal e por profissional registrado no CRC-ES;
	

	12) 
	Declaração comprovação de endereço;
	

	13) 
	Comprovante de abertura de conta corrente no BANESTES específica para o termo de fomento solicitado, mediante apresentação de extrato bancário zerado;
	

	14) 
	
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho, em cumprimento à Resolução Administrativa TST nº 1470/2011;
	

	15) 
	
Certidão negativa emitida pela Fazenda Pública Estadual ou, se disponibilizado, através de comprovantes de pesquisa extraídos via internet;
	

	16) 
	Certidão Negativa de Inadimplência emitida pela Fazenda Pública Estadual , através de comprovantes de pesquisa extraídos via internet;

	

	17) 
	
Certidão Conjunta Negativa de Tributos Federais relativos às contribuições previdenciárias e às de Terceiros, emitida pela Receita Federal do Brasil;
	

	18) 
	
Certificado de Regularidade do FGTS;
	

	19) 
	
Certidão Negativa Municipal;
	

	20) 
	Comprovação de experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza semelhante;
•	atestados de experiência emitidos por organizações/órgãos públicos para os quais realizou ações semelhantes contendo a descrição do trabalho realizado de forma pormenorizada, o número de beneficiários, bem como os resultados alcançados.
•	notícias veiculadas na mídia em diferentes suportes sobre atividades desenvolvidas
	

	21) 
	
Declaração em atendimento as vedações previstas no 39 da lei 13.019/2014;
	

	22) 
	
Declaração de capacidade administrativa, técnica e gerencial para a execução do plano de trabalho, firmada pelo representante legal da organização, de que possui instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas, caso seja necessário à execução do objeto pactuado quando for o caso;

· certidão de matrícula do imóvel em nome da organização social;
· contrato de locação do imóvel em nome da organização social instrumento de concessão de direito real de uso;

	

	23) 
	
Certidão do contador responsável pela entidade e respectiva cópia da certidão de regularidade do conselho regional de contabilidade, e cópia do cartão do CRC; 
	

	24) 
	
Declaração do gestor responsável pelo controle administrativo, financeiro e de execução da parceria;
	

	25) 
	
Declaração de Requisitos Estatutários;
	

	26) 
	
Declaração de publicidade aos recursos públicos, da divulgação da parceria na internet;
	

	27) 
	
Declaração de adimplência com o poder público firmada pelo representante legal da organização Social, de que não se encontra em nenhuma das situações de impedimento tipificadas no art. 39 da Lei n° 13.019/2014;
	

	28) 
	
Declaração de inicio de atividades; 
	

	29) 
	Declaração de comprometimento ao art. 33, quando for o caso;
	

	30) 
	
Declaração de comprometimento de aplicação dos recursos conforme lei 13.019/2014; 
	

	31) 
	Declaração de Compatibilidade de Preços, assinada pelo representante legal da OSC e carimbada;
	

	32) 
	Declaração de Contrapartida, quando for o caso, mediante comprovação de extrato bancário, demonstrando a disponibilidade financeira quando for o caso;
	

	33) 
	
Pesquisa prévia de mercado - Apresentação de lastro probatório quanto aos valores demandados pelo Beneficiário (mediante a adoção de qualquer meio que possibilite a efetiva constatação do preço real de mercado. Ex: orçamentos comerciais, registro de preços em vigor, contratos análogos, internet etc.), e;
	

	34) 
	
Mapa Comparativo de Preços;
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